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Aviso de contumácia n.º 5623/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
José Antunes Simões, juíza de direito da 1.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 8248/98.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rui César Oliveira Ferreira, filho
de Manuel Barros Ferreira e de Senhorinha Godinha Rebelo de
Oliveira Ferreira, natural de Almada, Cova da Piedade, Almada, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 29 de Agosto de 1966, solteiro,
titular da licença de condução n.º SE-151294-5, com domicílio na
Avenida da Índia, lote 5, 6-C, Quinta do Património, Sacavém, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, por despacho de 6 de
Abril de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
conhecido o paradeiro do arguido.

7 de Abril de 2005. — A Juíza de Direito, Maria José Antunes
Simões. — A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso de contumácia n.º 5624/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 2829/04.1TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Alexsandro Lopes de Oliveira, filho
de Nelson Lopes de Oliveira e de Enedina Maria de Jesus, natural do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 5 de Julho de 1975,
com identificação fiscal n.º 239899440, titular do passaporte
n.º CI-691031, com domicílio na Rua de Pedro Soares, 27, Alto de
São Sebastião, 2860-000 Alhos Vedros, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 31 de Outubro de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 5 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5625/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 10 787/03.3TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra a arguida Marlina Casado Gonçalves Rossas,
filha de Amadeu Martins Gonçalves Rossas e de Hermínia Anjos
Casado Brites, natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 8 de Novembro de 1970, divorciada, titular do bilhete de
identidade n.º 7963230, com domicílio na Rua do Benformoso, 206,
4.º, A, 1100-000 Lisboa, por se encontrar acusada da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código
Penal, praticado em 24 de Março de 2003, foi a mesma declarada
contumaz, em 5 de Abril de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de
actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida após esta declaração e a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

7 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5626/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 10 787/03.3TDLSB, pendente

neste Tribunal, contra o arguido Alexandre Veloso da Fonseca, filho
de José Manuel Marques da Fonseca e de Emília Maria Godinho
Esteves Veloso da Fonseca, natural de Mártires, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Junho de 1978, titular
do bilhete de identidade n.º 011253051, com domicílio na Rua de
Marques de Oliveira, 1, 3.º, esquerdo, Queluz, por se encontrar acusado
da prática de um crime de furto qualificado, previsto e punido pelo
artigo 203.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 24 de Março de
2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 5 de Abril de 2005, nos
termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração
de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5627/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 15 675/03.0TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Fernando Carlos da Silva Teixeira
de Sousa, filho de António Teixeira de Sousa e de Georgina Tomás
da Silva Sousa, natural do Socorro, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 4 de Outubro de 1954, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 06000552, com domicílio na Praça de Carlos
Ramos, porta 3, 4.º, direito, 1800-052 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 4 de Julho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 5 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

7 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5628/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 52/00.3SPLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rui César Oliveira Ferreira, filho
de Manuel Barros Ferreira e de Senhorinha Godinho Oliveira Ferreira,
natural de Almada, Cova da Piedade, Almada, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 29 de Agosto de 1966, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9542192, e da licença de condução
n.º SE-151294-5, com domicílio na Quinta do Património, lote 5,
6.º, piso C, Sacavém, por despacho de 6 de Abril de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação e notificação em
juízo.

8 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5629/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 10 103/00.6TDLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Rui César Oliveira Ferreira, filho
de Manuel Barros Ferreira e de Senhorinha Godinho Oliveira Ferreira,
natural de Almada, Cova da Piedade, Almada, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 29 de Agosto de 1966, solteiro, titular do
bilhete de identidade n.º 9542192, e da licença de condução
n.º SE-151294-5, com domicílio na Quinta do Património, lote 5,
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6.º, piso C, Sacavém, por se encontrar acusado da prática de um crime
de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em 7 de Março de 2000, por despacho de 6 de Abril de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação e notificação
em juízo.

8 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5630/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 311/96.8SLLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido António Augusto Roque Simões,
filho de Plácido Simões e de Cândida do Rosário Roque, natural de
Vaqueiros, Santarém, de nacionalidade portuguesa, nascido em 6 de
Fevereiro de 1945, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 2196821, com domicílio na Estrada da Boutaca, 18, 1.º, E, Casal
da Amieira, 2440-459 Batalha, por se encontrar acusado da prática
de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido
pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro,
praticado em 10 de Julho de 1996, por despacho de 6 de Abril de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
e notificação em juízo.

8 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5631/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 261/02.0TAVLG, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Ricardo Jorge Meixedo Martinez
Lisboa, filho de Rui Manuel Martinez Lisboa e de Maria da Luz dos
Santos Martinez, natural de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 11 de Novembro de 1970,
titular do bilhete de identidade n.º 09555121, com domicílio na
Avenida da Bessada, 421, Nogueira de Regedoura, Espinho, 4500-000
Espinho, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto
simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do Código Penal,
praticado em 7 de Março de 2002, de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, e
de um crime de burla simples, previsto e punido pelo artigo 217.º do
Código Penal, praticado em 7 de Março de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 8 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

Aviso de contumácia n.º 5632/2005 — AP. — O Dr. João
Manuel Monteiro Amaro, juiz de direito da 2.ª Secção do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no
processo comum (tribunal singular), n.º 501/05.4TLLSB, pendente
neste Tribunal, contra o arguido Américo Rodrigues Mota, filho de
Silvestre Manuel Mota e de Carolina Maria Rodrigues, natural de
Angola, de nacionalidade angolana, nascido em 29 de Julho de 1965,
com domicílio na Travessa do Moinho, 11, Buraca, 2610-253
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º do
Código Penal, praticado em 22 de Maio de 2002, foi o mesmo
declarado contumaz, em 4 de Abril de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,

sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Abril de 2005. — O Juiz de Direito, João Manuel Monteiro
Amaro. — O Oficial de Justiça, Carlos Manuel Matos.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 5633/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 683/99.2PZLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido José Maria Veiga Vaz de Pina, filho de Pedro Vaz
de Pina e de Gregória Pereira de Veiga, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 11 de Janeiro de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11727574, com domicílio no Alto do Lumiar, Rua de
João Amaral, lote 14, 4.º, B, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º do Código Penal, praticado em 13 de
Novembro de 1999, por despacho de 30 de Março de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

1 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 5634/2005 — AP. — A Dr.ª
Margarida Isabel P. de Almeida, juíza de direito da 3.ª Secção do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 9437/01.7TDLSB,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Pedro Rompão Managem,
filho de Manuel José Managem e de Iria da Conceição Rompão,
natural de São Tomé e Príncipe, de nacionalidade santomense, nascido
em 26 de Novembro de 1963, com domicílio na Rua de Teresa
Saldanha, lote 20, 1.º, esquerdo, Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º do Código Penal, por despacho de 7 de Março de 2005,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

15 de Março de 2005. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel P.
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso de contumácia n.º 5635/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 151/01.4ZFLSB, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Zlatka Rayanlieva, filho de Chivko Rayanliv e de
Lichka Rayanlieva, natural da Bulgária, nascido em 13 de Janeiro de
1979, com domicílio em Str. Bogomil, 90, Plovdiv, Bulgária, por se
encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1, alínea c), e
3, do Código Penal, praticado em 15 de Julho de 2001, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios
jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta
declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

18 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.

Aviso de contumácia n.º 5636/2005 — AP. — O Dr. Frederico
João Lopes Cebola, juiz de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 7073/99.5TDLSB, pendente neste Tribunal,
contra a arguida Filipa Silva do Ó, filha de Isidro Carlos Moura do Ó


